
 

PARECER JURÍDICO
 
Processo Administrativo SEI nº 15.001414/2026-34
INTERESSADOS: Autarquia de Manutenção e Limpeza Urbana – EMLURB/Diretoria de 
Manutenção Urbana - DMU/Diretoria Executiva de Projetos e Orçamentos/DEPO.
ASSUNTO: Contratação direta. Inexigibilidade.
 

EMENTA: CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO DE NATUREZA 
PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL. CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DE ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO 
ESTRUTURAL DO TÚNEL DA ABOLIÇÃO, NO BAIRRO DA 
MADALENA, NO MUNICÍPIO DO RECIFE/PE. SONDAGENS E 
ESTUDOS GEOTÉCNICOS. ESTUDOS ESTRUTURAIS. DIAGNÓSTICO 
DE MANIFESTAÇÕES PATOLÓGICAS E DAS CAUSAS DOS 
ALAGAMENTOS RECORRENTES. ELABORAÇÃO DE PROJETO 
EXECUTIVO E RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO. REGULARIDADE 
FORMAL DO PROCESSO.

 
RELATÓRIO
 

Trata-se de processo administrativo eletrônico nº 15.001414/2026-34, 
objetivando a contratação direta, por inexigibilidade de licitação, da empresa B & C 
Engenheiros Consultores Ltda, com vista à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE ESTUDO ESTRUTURAL DO TÚNEL DA 
ABOLIÇÃO, NO BAIRRO DA MADALENA, NO MUNICÍPIO DO RECIFE/PE., de 
acordo com as normas previstas no Termo de Referência - TR (Id. 8346571) e demais 
documentos técnicos, e de acordo com as condições e exigências estabelecidas nos 
demais aparatos de planejamento.

 
O valor estimado para a prestação do serviço é de R$ 106.927,00 

(cento e seis mil, novecentos e vinte e sete reais).
 
Os autos tramitam no Sistema Eletrônico de Informações - SEI da 

Prefeitura da Cidade do Recife, sob o nº 15.001414/2026-34, constituídos dos 
seguintes documentos:

1. Anexo 01 - CI_05_26 (id. 7390220); 2. Anexo 02 - DFD (id. 7388427); 
3. Anexo 03 - RDI (id. 7390219); 4. Anexo 04 - TR (id. 8346571); 5. 
Anexo 04 - TR (id. 8346592); 6. Anexo 05 - ETP (id. 8346574); 7. Anexo 
05 - ETP (id. 8346591); 8. Anexo 06 - MR (id. 7390797); 9. Anexo 06 - 
MR (id. 7390798); 10. Anexo 07 - ART_Alberes (id. 7604121); 11. Anexo 
07 - ART_DANILO (id. 7603783); 12. Anexo 07 - RRT_CYNTHIA (id. 
7394253); 13. Anexo 08 - DOCUMENTAÇÃO_ORÇAMENTARIA (id. 
7388460); 14. Anexo 08 - DOCUMENTAÇÃO_ORÇAMENTARIA (id. 
7390873); 15. Anexo 09 - COTAÇÕES (id. 7388476); 16. Anexo 10 - 
ORD_DESP (id. 7388479); 17. Anexo 11 - 
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JUSTIFICATIVA_ESCOLHA_CONTRATADO (id. 8346578); 18. Anexo 12 - 
ANÁLISE_QUALIFICACAO_TECNICA (id. 8246328); 19. Anexo 13 - 
DOCUMENTAÇÃO JURIDICA E FINANCEIRA (id. 8639514); 20. Anexo 14 - 
HABILITAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL-PROFISSIONAL (id. 8639516); 21. 
Despacho 44 - À DEPO (id. 7389236); 22. Despacho 45 - À DMU (id. 
7390165); 23. Despacho 154 (id. 8360109); 24. Despacho 389 - À DAF 
(id. 8565689); 25. Despacho 473 - À GGFN (id. 8566491); 26. 
Declaração ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – Estudo estrutural túnel A 
(id. 8586866); 27. Anexo 2026NR000110 (id. 8620366); 28. SCC - 
Solicitação de Compras (id. 8620753); 29. Despacho 194 - À GELI (id. 
8639608); 30. Despacho 205 - À DEJU (id. 8771923).
 

Aportaram os autos neste órgão de assessoramento jurídico através do
Despacho EMLURB/DPR/DMU/DEPO Nº 205/2026, datado de 18/08/2025 (Id.
8771923), subscrito pela senhora Diretora Executiva de Projetos e Orçamento, para 
análise e manifestação jurídica quanto à contratação em tela, com fundamento no art. 
74, inciso III da Lei nº 14.133/2021.

 
É, em síntese, o relatório.

 
FUNDAMENTAÇÃO
 

Versa a consulta, portanto, sobre a viabilidade jurídica da contratação 
direta, por inexigibilidade de licitação, da empresa B & C Engenheiros Consultores 
Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 35.476.548/0001-97, Contratação de empresa de 
engenharia para elaboração de estudo estrutural do Túnel da Abolição, no bairro da 
Madalena, no município do Recife/PE.

 
CONSIDERAÇÕES PRÉVIAS

 
Importa ressaltar que o exame dos autos se restringe aos seus aspectos 

jurídicos, não abrangendo questões de natureza técnica, mercadológica ou de 
conveniência e oportunidade. Presume-se que as especificações técnicas contidas nos 
instrumentos de planejamento, assim como em minuta de edital, inclusive quanto ao 
detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do 
preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor técnico 
competente, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor obtenção do 
interesse público.

 
Assim, a presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir à 

autoridade demandante com relação ao controle prévio de legalidade, conforme 
estabelece o artigo 53, § 1º, I e II, da Lei nº 14.133/2021:

 
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para 
o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará 
controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.
§ 1º. Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de
atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e 
de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de 
fato e de direito levados em consideração na análise jurídica;
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Salienta-se, ainda, que as observações feitas não têm caráter vinculativo, 

sendo expostas tão somente visando à segurança da própria autoridade assessorada a 
quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, 
avaliar se acata ou não, tais ponderações.

 
Não nos compete, portanto, como órgão de assessoramento jurídico, 

manifestarmo–nos sobre a conveniência e oportunidade da contratação, tampouco 
sobre aspectos técnicos, extrajurídicos.

 
DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO
 

Sem prejuízo dos documentos que já constam neste processo, é 
necessário que os agentes responsáveis pela autuação verifiquem e zelem para que 
seja observada a devida instrução dos autos.

 
Ainda que o objeto da análise seja uma dispensa de licitação, esta, 

entretanto, deve ser abordada com o mesmo rigor de um procedimento licitatório, 
mormente quanto à documentação necessária à instrução tal qual um regular 
procedimento de certame.

 
No âmbito da Administração Pública Municipal a fase relativa ao 

planejamento das contratações se encontra disciplinada na IN SEPLAG/PCR nº 
006/2023, elegendo como documentos essenciais para instrução do processo de 
contratação a seguinte documentação:

 
Art. 6º. O processo de contratação deverá ser instruído através do 
Sistema Eletrônico de Informações da Prefeitura do Recife com, no 
mínimo, a seguinte documentação:
I - Autorização prévia do Chefe do Poder Executivo ou Secretário, 
nos casos estipulados pela legislação municipal;
II - Autorização prévia do Conselho de Política Financeira - CPF, 
nos casos estipulados pela legislação municipal;
III - Estudo técnico preliminar, de acordo com a IN SEPLAGTD n° 
02/2023;
IV - Termo de Referência, elaborado conforme o art. 11 desta IN, ou, 
para as demandas por obras e serviços de engenharia, o Anteprojeto 
ou o Projeto Básico e/ou Projeto ​ Executivo;
V - Estimativa de preços, de acordo com a IN SEPLAGTD n° 01/2023 
e demais normativos municipais;
VI - Formulário de bloqueio de saldo orçamentário emitido no 
Sistema de Execução Orçamentária e Financeira, nos casos estipulados 
em legislação municipal;
VII - Solicitação de Compra ou Contratação - SCC, cadastrada no 
portal de compras.
§ 1º Quando se tratar de processo licitatório, além dos documentos 
constantes no caput, devem conter ainda:
I - Autorização de abertura da licitação emitida pelo ordenador de 
despesas, contendo a descrição do objeto e o valor total estimado;
II - Análise dos riscos, conforme estipulado em legislação municipal.

 
Os documentos necessários para a abertura do processo de dispensa de 

licitação em questão encontram-se anexados no processo eletrônico acima 
referenciado, de modo que atende as exigências previstas na predita instrução 
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normativa.
 

DA APLICAÇÃO DA LEI N. 14.133/2021
 

Às licitações em geral, e para o procedimento de licitação em apreço se 
aplica a Lei nº 14.133/2021, que "estabelece normas gerais de licitação e contratação 
para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios" (art. 1º), assim como as disposições 
legais oriundas da legislação federal e municipal indicadas na ementa deste parecer.

 
No caso sob análise, nota-se que a área demandante optou pela 

contratação direta baseada na dispensa de licitação, de acordo com o inciso III do art. 
74 da Lei nº. 14.133/21, conforme item 5.4 do Termo de Referência. O objeto a ser 
contratado foi enquadrado como sendo “serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual, nos termos do art. 6º, inciso XVIII da Lei nº 
14.133/2021, pelo que se enquadraria em razão de ser “executado por empresa de 
engenharia legalmente habilitada, com comprovada capacidade técnica para a 
realização de estudos estruturais e geotécnicos em obras de infraestrutura urbana”, 
consoante indicado no item 4 do Termo de Referência.

 
A Lei nº 14.133/2021 disciplina de forma expressa os casos de contratação 

direta, e dentre elas os casos de dispensa de licitação, como, a título de exemplo, a 
passagem ínsita no art. 72 da referida Lei, que expressamente exige:

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 
referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

 
Será nesse roteiro que se abordará a averiguação deste procedimento.
 

DA AUTORIZAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESAS
 

Constam dos autos do processo eletrônico acima referenciado os
seguintes expedientes que autorizam a abertura do processo licitatório em
questão: Documento de Formalização de Demanda – DFD, Id. 7388427; Resumo de
dados de inexigibilidade de licitação, id. 7390219; Nota de Reserva 2026NR000110, id.
8620366; Declaração de Disponibilidade e Adequação Orçamentária, id. 8620366;
Solicitação de Compra e Contratação - SCC, id. 8620753; a manifestação pessoal da
Diretora Executiva de Projetos e Orçamento (Id. 8360109); a manifestação pessoal da
Diretora de Manutenção Urbana (Id. 8565689); e a manifestação pessoal do Diretor
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Administrativo Financeiro (Id. 8566491) indicam as necessárias autorizações para
prosseguimento do procedimento em apreço, contudo, não consta a manifestação do
Senhor Presidente.

 
Neste sentido, para que se tenha por aperfeiçoado este procedimento, 

recomenda-se que o titular do órgão responsável, qual seja, Diretor Presidente, 
manifeste-se expressamente para a convalidação dos atos até então praticados, pois, 
do contrário, não se estará observando o que traz o inciso VIII do art. 72 da Lei nº 
14.133/2021.

 
DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

 
A Lei nº 14.133/2021 estabelece que a fase preparatória do processo 

licitatório, lógica aplicável também às contratações diretas, é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual e com 
as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação (art. 18 da Lei nº 
14.133/2021):
 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 
anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre 
que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas 
as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 
interferir na contratação, compreendidos: 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em 
estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público 
envolvido;
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio 
de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto 
executivo, conforme o caso;
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados 
para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que 
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de 
execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais 
de economia de escala;
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de 
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses 
parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o 
resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 
considerado todo o ciclo de vida do objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação 
das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do 
objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos 
critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas 
licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em 
consórcio;
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X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 
licitação e a boa execução contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 
licitação, observado o art. 24 desta Lei.

 
DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

 
A Constituição Federal, nos termos do § 10 do art. 165, estabelece que a 

Administração Pública “tem o dever de executar as programações orçamentárias”, 
para tanto, deve adotar todos “os meios e as medidas necessários”, com vistas a 
“garantir a efetiva entrega de bens e serviços à sociedade”, logo, a vinculação do 
processo licitatório com a previsão orçamentária não é uma opção, é uma imposição.

 
A Lei nº 14.133/2021, em seu art. 12, VII, exige que o estudo técnico 

preliminar – ETP contenha a "demonstração da compatibilidade da contratação com o 
plano de contratações anual e com as leis orçamentárias"; enquanto no art. 18, 
estabelece como fase preparatória do processo licitatório a compatibilização "com as 
leis orçamentárias", por fim, a lei de licitações e contratações públicas, no art. 92, VIII, 
trata das cláusulas necessárias nos contratos, e menciona "o crédito pelo qual correrá 
a despesa, com a indicação da classificação funcional programática e da categoria 
econômica". Logo, fica evidente a necessidade de uma vinculação do processo 
licitatório e futura contratação com os instrumentos de previsão de receita.

 
Por seu turno, a Lei nº 4.320/1964, a Lei de Orçamento, no seu art. 58 

define empenho como "o ato emanado de autoridade competente que cria para o 
Estado a obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição", já os 
art. 59 e 60 detalham as fases da despesa pública, sendo o empenho a primeira delas, 
antecedendo a liquidação e o pagamento. Logo, a "nota de reserva", ou "pré-
empenho", pode ser vista como uma etapa preliminar ao empenho formal, um 
controle interno para garantir que há recursos disponíveis antes de se iniciar o 
processo licitatório ou de se formalizar o contrato.

 
Tem-se, por conseguinte, que a emissão de documento interno que 

formalize a reserva de dotação orçamentária ou o pré-empenho é uma prática 
administrativa altamente recomendável e, podendo-se afirmar, ser mesmo 
indispensável para garantir a regularidade da despesa pública e a observância dos 
princípios orçamentários e da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 
101/2000).

 
É possível constatar que foram devidamente providenciados os 

documentos de previsão orçamentária, a saber: Nota de Reserva 2026NR000110, id.
8620366; Declaração de Disponibilidade e Adequação Orçamentária, id. 8620366;
Solicitação de Compra e Contratação - SCC, id. 8620753.

 
Por outro lado, desnecessária a manifestação do Conselho de Política

Financeira - CPF, uma vez que conforme consta do item 4. Natureza do TR (id.
8346571), tem-se que o objeto da contratação refere-se a “serviço técnico
especializado de natureza predominantemente intelectual, nos termos do art. 6º,
inciso XVIII da Lei nº 14.133/2021”, pelo que não se enquadraria no inciso II do
parágrafo único do art. 3º do Decreto municipal nº 36.100 de 11 de novembro de
2022, que fixa a alçada em R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais) a partir da qual
passa a ser obrigatória a submissão da contratação ao CPF.
 
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
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O Estudo Técnico Preliminar - ETP é: “documento constitutivo da primeira 

etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público 
envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou 
ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da 
contratação”, de acordo com o art. 6º da Lei nº 14.133/2021 e parágrafo único do art. 
1º da IN/SEPLAGTG/PCR nº 02, de 23 de fevereiro de 2023.
 

Tal instrumento deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a solução 
mais adequada, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e 
econômica da futura contratação.
 

O art. 4º da IN/SEPLAGTG/PCR nº 02/2023, fixa como elementos 
obrigatórios:
 

I – Descrição da necessidade da contratação, considerando o 
problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
II – Estimativa da quantidade a ser contratada, acompanhada da 
memória de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 
considerando a interdependência com outras contratações, de modo a 
possibilitar economia de escala;
III – Estimativa dos valores unitários e globais da contratação,
com base em pesquisa de mercado simplificada, acompanhada da
memória de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, por
qualquer meio admitido em norma municipal, a fim de realizar o
levantamento do eventual gasto com a solução escolhida, avaliar a
viabilidade econômica da opção, a qual poderá constar em anexo
classificado, nesse caso se a Administração optar por preservar o seu
sigilo até a conclusão da licitação;
IV – Justificativa para o parcelamento ou não da solução, se 
aplicável;
V – Especificar o enquadramento do material ou serviço comum 
ou especial, de acordo com as definições dos incisos XIII e XIV, do art. 
6º, da Lei nº 14.133, de 2021;
VI – Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade,
razoabilidade e adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina.

 
O Estudo Técnico Preliminar – ETP (id. 8346574) acostado no processo 

eletrônico em referência, contempla os elementos obrigatórios previstos nos incisos I, 
IV, VI, VIII e XIII do § 1º do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, e no art. 4º, incisos I, II, III, IV, 
V e VI da IN/SEPLAGTG/PCR nº 02/2023. Também se encontram justificadas no referido 
artefato cláusulas não obrigatórias como as elencadas no art. 5º incisos I, II, III, IV, V e 
VI, da referida IN, tais como: normas referentes à acessibilidade e a sustentabilidade; 
descrição de possíveis impactos ambientais e medidas mitigadoras; Contratações 
Correlatas; Providências da Administração Prévia à Celebração do Contrato; 
Resultados Pretendidos.
 

Da análise do ETP acostado nos autos do processo eletrônico acima 
referenciado, notadamente quanto aos aspectos legais, sem adentrar no que tange 
aos aspectos técnicos, ressalto que consta no referido documento a demonstração 
dos seguintes elementos:
 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS; 2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE; 3. ÁREA 
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REQUISITANTE; 4. DEMONSTRAÇÃO DE PREVISÃO DE CONTRATAÇÃO; 
5. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO:; 6. LEVANTAMENTO DE MERCADO; 
7. SOLUÇÃO; 8. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES A SEREM 
CONTRATADAS; 9. ESTIMATIVA DE VALOR DE CONTRATAÇÃO; 10. 
JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO; 11. 
CUSTO E BENEFÍCIOS DA OPÇÃO POR COMPRA OU DE LOCAÇÃO DE 
BENS; 12. ENQUADRAMENTO DA SOLUÇÃO; 13. CONTRATAÇÕES 
CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES; 14. JUSTIFICATIVA DE 
PERMISSÃO OU NÃO DE CONSÓRCIO/COOPERATIVA; 15. GESTÃO DE 
RISCOS; 16. PROVIDÊNCIAS DA ADMINISTRAÇÃO PRÉVIA À 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO; 17. RESULTADOS PRETENDIDOS; 18. 
DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE.

 
Vê-se, pois, que o referido artefato atende a Lei de Licitações e Contratos 

e ao normativo municipal supramencionado.
 

DO TERMO DE REFERÊNCIA
 

O Termo de Referência - TR sob análise contém, em linhas gerais, as 
normas previstas no inciso XXV do art. 6º da Lei nº 14.133/21 e na Instrução 
Normativa SEPLAG/PCR nº 04, de 07 de dezembro de 2023. Constam no referido 
documento:

 
Dos requisitos para contratação direta repousa em dois pilares básicos, o 

primeiro de caráter econômico, que é o limite do valor que autoriza a dispensa da 
realização do procedimento licitatório, e o segundo é de natureza técnica, que para o 
caso concreto, tem-se que o contratado deve “(a) comprovar experiência técnica 
compatível com a execução de estudos estruturais, inspeções técnicas ou avaliações 
em obras de arte especiais, tais como túneis, viadutos, pontes ou estruturas similares; 
(b) dispor de equipe técnica qualificada, composta por profissionais legalmente 
habilitados, com formação compatível e experiência comprovada em engenharia 
estrutural; (c) indicar responsável técnico com registro ativo no conselho profissional 
competente, devidamente habilitado para responder pelos serviços; (d) apresentar 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento equivalente, referente aos 
serviços a serem executados.”, conforme 7.2 do Termo de Referência- TR.

 
A escolha da empresa B & C Engenheiros Consultores Ltda. fundamenta-se 

juridicamente no artigo 74, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, que disciplina a 
inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização. Conforme destacado na Razão da Escolha do Contratado (id. 
8346578), o objeto abrange a realização do Estudo Estrutural do Túnel da Abolição, no 
Recife/PE, visando à investigação, diagnóstico causal de patologias (como infiltrações 
e alagamentos recorrentes) e à elaboração de projeto executivo de engenharia. Por se 
tratar de uma estrutura complexa de obra de arte especial urbana, que exige análises 
estruturais e geotécnicas avançadas, a execução do serviço transcende soluções 
ordinárias ou padronizadas de mercado. Adicionalmente, a justificativa técnica 
ressalta a notória especialização e a experiência prática consolidada da empresa, 
atuante há mais de três décadas, aliada à trajetória profissional do seu responsável 
técnico, o Eng. Civil Carlos Fernando de Araújo Calado. O acervo técnico colacionado 
comprova relevante correlação com o objeto, destacando-se as investigações e 
intervenções estruturais na Ponte 12 de Setembro (Ponte Giratória) e outras obras de 
arte especiais do município. Pesquisas de mercado e análises comparativas atestaram 
a razoabilidade da proposta econômica, demonstrando a compatibilidade de preços e 
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a eficiência técnica necessária para garantir a segurança e o correto funcionamento 
do equipamento público. 
 

O legislador municipal, conforme consta na Lei municipal nº 18.291, de 30 
de dezembro de 2016:
 

Art. 23. Compete à Autarquia de Manutenção e Limpeza Urbana - 
EMLURB:
I - promover estudos e projetos de prestação de serviços públicos 
relacionados com os seus fins sociais, respeitadas as diretrizes 
emanadas da Secretaria Infraestrutura e Habitação; (...)

 
O propósito da contratação, conforme se colhe nas Informações Básicas do 

ETP (Id. 8346574), seria decorrente:
 

(...) (d)a necessidade de realização de Estudo Técnico Preliminar, com 
a finalidade de organizar a análise da demanda, caracterizar 
tecnicamente os problemas existentes, identificar riscos associados e 
levantar alternativas de solução.

 
Assim se tem que a previsão da Lei nº 14.133/2021, no que tange ao inciso 

III do art. 74 é aplicável ao caso, pois a EMLURB tem por mister justamente promover 
estudos e projetos de prestação de serviços públicos.

 
Por derradeiro, observa-se que permanece pendente a autorização do 

senhor Presidente, o que poderia não se mostrar como atendido o art. 72, quanto ao 
inciso VIII, mormente que, para a contratação direta, esta deverá ser publicada no 
Diário Oficial, a fim de que seja dada a publicidade requerida pelo parágrafo único do 
art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021.

 
Ainda, em relação à futura minuta contratual, esta segue em anexo a este 

opinativo.
 

CONCLUSÃO
 

Em razão do exposto, e nos limites da análise jurídica excluídos os 
aspectos técnicos, mercadológicos e o juízo de oportunidade e conveniência, entende-
se por estar caracterizada hipótese de inexigibilidade de licitação, fundamentada no 
artigo 74, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021, contudo, ressalvando a 
necessidade de trazer a este procedimento a manifestação expressa do Diretor 
Presidente da EMLURB.
 

Recife/PE, 19 de agosto de 2026.
 

 
MARIA DO SOCORRO LIMA LAPENDA

Advogada EMLURB
Matrícula nº 454-5 / OAB/PE nº 11.383
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Documento assinado eletronicamente por MARIA DO SOCORRO LIMA
LAPENDA, Advogada, em 19/08/2026, às 14:41, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.recife.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 8782407 e o código CRC 61241774.
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